
      

 

 

 

 

 

 

ATO ADMINISTRATIVO  Nº 595 , DE 13 DE AGOSTO DE 2020. 
 
 

                                     “Que aprova norma técnica para armazenamento, medição e utilização 
de águas pluviais e outras fontes alternativas, incluindo poços do tipo 
cacimba.” 

 
 
 
 
  Carlos Cesar Gimenez Zappia, Superintendente do Departamento de Água e 
Esgoto de Americana, no uso de suas atribuições legais, considerando o que consta do expediente 
administrativo protocolado sob n.º 11.425/2016, 
  
 
                                 RESOLVE : 
 
 
             Artigo 1º - Aprovar a NORMA TÉCNICA PARA ARMAZENAMENTO, 
MEDIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE ÁGUAS PLUVIAIS E OUTRAS FONTES 
ALTERNATIVAS NO MUNICÍPIO DE AMERICANA, INCLUINDO POÇOS DO TIPO 
CACIMBA, anexo a presente. 
 
 
             Artigo    2º  -  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
 
 
 
 
             Departamento de Água e Esgoto, aos 13 de agosto de 2020. 
 
 
 
   

                                              Carlos Cesar Gimenez Zappia                                                                  
Superintendente 

     
 
 
 
                                  Publicada no quadro de editais, na mesma data. 
 
 
       
 
   
 



      

 

 

 

 

 

    
(ANEXO DO ATO ADM. N.º 595 , DE  13 DE  AGOSTO DE  2020) 
 
 
 
NORMA TÉCNICA PARA ARMAZENAMENTO, MEDIÇÃO E UTILIZAÇÃO DE 

ÁGUAS PLUVIAIS E OUTRAS FONTES ALTERNATIVAS NO MUNICÍPIO DE 

AMERICANA 

 

 

I .OBJETIVOS 

 

1.1 - A presente Norma estabelece condições técnicas e procedimentos exigíveis para 

armazenamento, utilização e medição de volume de águas pluviais e fontes alternativas de água, 

incluindo poços do tipo cacimba, bem como procedimento e sistema de cobrança de tarifa a ser 

aplicado pelo Departamento de Água e Esgoto de Americana.  

 

1.2 - Esta Norma não se aplica a captações realizadas através de poços tubulares profundos, do 

tipo artesiano ou semiartesiano, que devem atender a legislação estadual vigente e a outra 

portaria específica existente no Departamento de Água e Esgoto de Americana. 

 

II. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 

2.1 – As Normas Técnicas a seguir relacionadas contém disposições que, através de referências 

neste texto, constituem prescrições válidas para a presente Norma, e estavam em validade nesta 

data. 

 

2.2 – Como todas as Normas estão sujeitas a revisões, as partes envolvidas em acordos baseados 

nesta Norma deverão se certificar da validade das mesmas, e caso seja necessário, investigar a 

possibilidade de utilização de Normas válidas em edições mais recentes. 

 

 
 
 
 
 
 



      

 

 

 

 

 

Órgão Norma Título 

ABNT NBR 15527/2019 
Água de Chuva – Aproveitamento de coberturas em 
áreas urbanas para fins não potáveis – Requisitos 

ABNT NBR 10844/1989 Instalações Prediais de Águas Pluviais 

ABNT NBR 5626/1998 Instalação Predial de Água Fria 

DAEE – SP  Portaria n° 1630/2017 

Procedimentos de natureza técnica e administrativa 
para obtenção de manifestação e outorga de direito 
de uso e de interferência em recursos hídricos de 
domínio do Estado de São Paulo. 

DAEE – SP  
Instrução Técnica DPO 
n° 10 – 2017 

Captação de Recursos Hídricos Subterrâneos – 
Poços  

PMA 
Lei Municipal n° 
1258/1973 

DAE - Americana 

PMA 
Lei Municipal n° 
5889/2016 

Regulamenta a interligação dos imóveis a rede 
pública de água e esgoto, bem como a drenagem de 
águas pluviais. 

Min. Da Saúde 
Portaria de 
Consolidação n° 
05/2017 – Anexo XX 

 Dispõe sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da água para consumo 
humano e seu padrão de potabilidade. 

Sec. de Saúde 
– SP  

Resolução Estadual n° 
5565/2005 

Procedimentos e responsabilidades relativos ao 
Controle e Vigilância da Qualidade da Água para 
Consumo Humano no Estado de São Paulo 

INMETRO Portaria 295/2018 Regulamento Técnico Metrológico 

 
 
 
III. DEFINIÇÕES 
 

3.01 
Sistema de Captação de 
Águas Pluviais 

Sistema destinado a captar e reservar as águas das chuvas 
para aproveitamento em usos não potáveis  

3.02 Fonte alternativa de água 
Água destinada para uso, não proveniente do sistema público 
de abastecimento 

3.03 
Poço Cacimba, Caipira ou 
Raso 

Poço escavado, de baixa profundidade, com diâmetro não 
inferior a 1 metro, com objetivo da captação de água 
provenientes de lençóis subterrâneos rasos 

3.04 Sistemas alternativos 
Sistemas de abastecimento, individuais ou coletivos, a partir 
de fontes alternativas de água 

3.05 Água não potável 
Água que não atenda os padrões e parâmetros de potabilidade 
estabelecidos pelas legislações de qualidade vigente 

3.06 
Água para consumo 
humano 

Água destinada à ingestão, preparação e produção de 
alimentos e à higiene pessoal, independentemente da sua 
origem 

3.07 Sistema de reservação 
Reservatório, cisterna ou qualquer outro equipamento ou 
dispositivo construído com a finalidade de armazenar água 

3.08 Usos não potáveis Água utilizada em condições que não caracterizem consumo 



      

 

 

 

 

 

humano 

3.09 Hidrômetro  

Instrumento destinado a medir e indicar continuamente o 
volume de água que o atravessa, sendo do tipo velocimétrico 
(com turbina ou hélice), ultrassônico ou eletromagnético 
(utilizando-se de ondas ultrasônicas ou pulsos 
eletromagnéticos através de sensores internos) 

3.10 
Medidor de vazão de 
efluentes 

Aparelho destinado a medir o volume de efluentes lançados 
ao sistema público de esgotos, utilizando-se de ondas 
eletromagnéticas ou ultrasônicas 

3.11 Sistema de telemetria Sistema de medição com transmissão remota de dados 

3.12 
Instalação hidráulica 
predial 

Instalações internas destinadas ao abastecimento de água 
independente de sua origem, composta por tubulações, 
conexões e reservatórios 

3.13 Sistema público de água 

Conjunto de unidades composto de canalizações, estruturas 
de captação, recalque, produção, potabilização, redes 
distribuidoras, reservatórios e demais equipamentos, órgãos 
acessórios, peças especiais e aparelhos, destinados ao 
abastecimento público de água tratada. 

3.14 Sistema público de esgotos 

Conjunto de unidades composto de redes coletoras de 
esgotos, coletores-tronco, interceptores, emissários, 
elevatórias, estações de tratamento e órgãos acessórios, 
destinados à coleta, afastamento, tratamento e disposição 
final de esgotos sanitários públicos. 

3.15 Conexão cruzada 

Qualquer ligação física através de peça, dispositivo ou outro 
arranjo que conecte duas tubulações das quais uma conduz 
água proveniente do sistema público e a outra água 
provenientes de fontes alternativas ou desconhecidas 

 

 

IV. NORMAS E CONDIÇÕES GERAIS PARA ARMAZENAMENTO E UTILIZAÇÃO DE ÁGUAS 

PLUVIAIS E FONTES ALTERNATIVAS 

 
 
4.1 – Os sistemas de captação, armazenamento e aproveitamento de águas pluviais devem ser 

construídos em atendimento aos dispositivos da Norma Técnica NBR 15.527/19, com obras 

realizadas e sob responsabilidade de empresa ou profissional habilitado, preferencialmente 

registrado e credenciado pelo CREA/SP.  

 

4.2 – Os sistemas de utilização de água de fontes naturais afloradas, subterrâneas ou superficiais 

deverão possuir autorização e atender os procedimentos legais dos órgãos de controle ANA e 

DAEE-SP. 



      

 

 

 

 

 

 

4.3 – Os sistemas alternativos de captação, reservação e distribuição devem ser claramente 

diferenciados e totalmente independentes dos sistemas abastecidos pelo sistema público de água 

potável, não permitindo conexões cruzadas. Obrigatoriamente, nos imóveis dotados de sistemas 

alternativos, deverá ser instalada válvula de retenção na tubulação abastecida pelo sistema 

público, em trecho interno e imediatamente após o hidrômetro principal (cavalete ou caixa 

padrão), evitando assim refluxo e possível contaminação da rede pública. 

 

4.3.1 – Esses sistemas devem ser utilizados exclusivamente para usos não potáveis, 

como limpeza de pisos, lavagem de veículos e rega de jardins. 

 

4.3.2 – Os poços tipo cacimba e os sistemas de reservação devem possuir tampas ou 

dispositivos de vedação de aberturas que impeçam a contaminação das águas em seu interior 

e/ou a proliferação de agentes que possam resultar em prejuízos a saúde pública. 

 

4.3.3 – As águas provenientes de sistemas alternativos destinados a consumo humano 

devem atender aos padrões de potabilidade e demais exigências constantes nas legislações 

específicas de saúde e possuir sistemas hidráulicos independentes das instalações hidráulicas 

abastecidas por água proveniente da rede pública. 

 

4.4 – Os sistemas de reservação e aproveitamento de águas pluviais implantados em imóveis 

residenciais, com volume de armazenamento total de até 05m³ (cinco metro cúbicos), estão 

isentos de medição e cobrança por parte do DAE de Americana, porem devem seguir todas as 

condições técnicas de construção constantes nesta Norma.  

 

4.5 – Sistemas de reservação e aproveitamento de águas pluviais residenciais com volume de 

armazenamento superior a 05m³(cinco metros cúbicos), bem como os sistemas implantados em 

imóveis comerciais e industriais com armazenamento acima de 02m³ (dois metros cúbicos), 

devem obrigatoriamente possuir sistema de medição conforme disposições constantes nesta 

Norma e o devido cadastro neste Departamento de Água e Esgoto para fins de cobrança da tarifa 

de esgoto.  

 



      

 

 

 

 

 

4.5.1 – Demais sistemas de utilização de fontes alternativas devem atender as 

especificações da Norma e possuir sistema de medição e cadastro no DAE de Americana 

independente do volume de reservação. 

 

4.5.2 – Isentam-se de medição e cobrança os sistemas que, comprovadamente e atestados 

pelo DAE, não possuam ligação e/ou geração de efluentes para a rede pública coletora de 

esgotos, independentemente do volume de reservação e categoria do imóvel. 

 

 

V. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA O SISTEMA DE MEDIÇÃO 

 

5.1 – O sistema de medição será feito com a instalação de um hidrômetro na tubulação de saída 

do reservatório, instalado junto à fachada do imóvel, em local que possibilite o acesso aos 

representantes do DAE e/ou seus prepostos para fins de leituras. A medição também poderá ser 

realizada através da instalação de aparelho medidor de efluentes, ultrassônico ou 

eletromagnético, instalado na saída de esgotos do imóvel, em local que possibilite o acesso aos 

representantes do DAE e/ou seus prepostos para fins de leituras e fiscalização.  

 

5.1.1 - O hidrômetro a ser adquirido e instalado será definido pelo DAE após análise da 

documentação e características do sistema de bombeamento proposto pelo usuário. 

 

5.1.2 – O hidrômetro deverá ser instalado com o mostrador obrigatoriamente situado em 

paralelo ao plano horizontal, em sistema de cavalete instalado em Padrão de Ligação Especial 

conforme modelo e normas fornecidos pelo DAE, obrigatoriamente na fachada externa do 

imóvel. 

 

5.1.3 – Deverá ser instalada válvula de retenção no trecho da tubulação antecedendo o 

hidrômetro instalado para a fonte alternativa, evitando o refluxo e mantendo o medidor em carga. 

 

5.1.4 – A tubulação de saída do sistema de reservação deverá ser única e aparente até a 

conexão com o hidrômetro, sendo considerada irregular qualquer derivação anterior ao mesmo.  

 



      

 

 

 

 

 

5.1.5 – Nos casos de impossibilidade da instalação do hidrômetro junto à fachada do 

imóvel, deverá ser utilizado modelo de hidrômetro equipado com sistema de telemetria via cabo 

ou radiofrequência e painel indicativo (central eletrônica), sendo este instalado próximo ou na 

testada do imóvel ou em local de fácil e livre acesso a leituras. O local original do hidrômetro 

(saída do reservatório) também deve possuir fácil acesso a inspeção, estando o cavalete 

instalado com altura mínima de 0,50m e máxima de 1,00m acima do nível do solo. 

 

5.2 – Todos os equipamentos de medição deverão ser adquiridos e instalados pelos usuários 

responsáveis pelos respectivos imóveis, devendo obrigatoriamente atender as Normas Técnicas 

do DAE e ABNT, além de aprovados e certificados pelo INMETRO. 

 

 5.2.1 – Após o 7° ano de uso ou quando constatado a necessidade pelo Departamento 

DAE de Americana, os hidrômetros deverão ser substituídos ou passar por processo de aferição 

conforme Portaria 295/18 do INMETRO, sendo o laudo encaminhado ao DAE. Os hidrômetros 

reprovados no processo de aferição deverão ser imediatamente substituídos.  

 

 5.2.2 – A instalação dos aparelhos medidores de vazão ultrassônicos ou eletromagnéticos 

devem atender as disposições da norma técnica do Departamento de Água e Esgoto NT.DAE 

25/13. Os equipamentos também deverão passar por calibração anual, executada por empresa 

especializada, sendo o laudo encaminhado ao DAE de Americana. Equipamentos reprovados ou 

não conformes deverão ser imediatamente reparados ou substituídos.  

 

 5.2.3 – Alterações, substituições ou retiradas para manutenção dos equipamentos de 

medição deverão ser comunicadas previamente ao DAE via protocolo oficial, bem como 

alterações nos sistemas e conjuntos hidráulicos aprovados. 

 

VI – PROCEDIMENTO DE CADASTRAMENTO 

 

6.1 – São condições básicas para o cadastramento dos sistemas de aproveitamento e utilização 

de águas pluviais e fontes alternativas: 

 



      

 

 

 

 

 

6.1.1 – Que a pessoa física ou jurídica responsável seja legalmente constituída, com o 

imóvel e sistema a ser utilizado situado no município de Americana; 

 

6.1.2 – Que a pessoa física ou jurídica responsável requeira o cadastramento no DAE 

através de requerimento próprio; 

 

6.1.3 – Que estejam atendidas as condições técnicas legais e legislações de controle 

ambiental e recursos hídricos (federais e/ou estaduais) quando cabíveis além das 

demais cláusulas do Regulamento do DAE que poderão ser alteradas a qualquer 

tempo, em função de mudanças tecnológicas ou necessidades dos sistemas operados 

pelo DAE; 

 

6.1.4 – Que sejam apresentados ao DAE, para a efetivação do referido cadastro, os 

documentos relacionados abaixo:  

� Autorização expressa (Outorga de Direito de Uso ou Dispensa de Outorga) 

do órgão estadual DAEE para uso de poços cacimbas ou outras fontes 

alternativas superficiais ou subterrâneas conforme legislação vigente; 

� Autorização expressa do proprietário local caso o poço ou fonte alternativa 

esteja localizada fora do terreno ou imóvel interessado, inclusive para 

passagem ou instalação de componentes do sistema; 

� Relatório Fotográfico das instalações do sistema de aproveitamento de 

águas pluviais, poço ou outra fonte alternativa, incluindo fotos do 

hidrômetro instalado demonstrando sua numeração gravada no corpo e 

relojoaria, além de fotos do sistema de telemetria se houver; 

� Descrição das características da bomba instalada informando a capacidade 

de bombeamento do equipamento em litros ou m³ (metro cúbico) por hora; 

� Planta e documento de propriedade do imóvel; 

� Nota fiscal do hidrômetro ou aparelho medidor de vazão com sua 

descrição e número de identificação; 

� Carnê de IPTU ou histórico do imóvel; 

� Conta referente à ligação de água da rede pública que abastece o imóvel; 

� Certidão de numeração para imóveis novos; 



      

 

 

 

 

 

� CPF e RG do proprietário; 

� Se pessoa jurídica, cópia do contrato social da empresa; 

� Procuração com firma reconhecida em caso de responsável legal. 

 

VI. SISTEMA DE COBRANÇA 

 

6.1 – Para os sistemas passíveis de medição previstos nesta norma será calculada e emitida 

fatura mensal com valor de tarifa relativo à categoria do imóvel e ao volume aferido pelo 

hidrômetro ou medidor de vazão, lançando-se a cobrança dos efluentes a partir da água utilizada. 

  

6.2 – O valor da tarifa será calculado de acordo com a Tabela de Valores – Tarifas de Água e 

Esgoto vigente, considerando a categoria do imóvel e o volume registrado pelo aparelho 

medidor que será lido mensalmente por funcionário específico do DAE. 

 

VII – PENALIDADES E CONDIÇÕES GERAIS 

 

7.1 – Para os casos em que o usuário proprietário e/ou responsável pelo imóvel não proceda ao 

cadastramento do sistema existente, a instalação de medidor conforme especificações desta 

Norma, ou não proceda à correção de qualquer irregularidade apontada pelo Departamento, após 

notificação expressa para atendimento e adequação, estará sujeito a multa regimental conforme 

Lei Municipal 1.258/73 e/ou Lei Municipal 5.889/2016 e resolução ARES/PCJ nº 148/2016. 

Enquanto a irregularidade não for sanada, o valor correspondente à referida multa será aplicada 

com o valor dobrado a cada 30 (trinta) dias. Após 03 (três) multas aplicadas, o DAE terá total 

autonomia para providenciar a interrupção da ligação predial de esgoto, conforme Resolução n° 

50/2014 da Agência Reguladora ARES PCJ.  

 

7.1.1 – O sistema de medição existente e/ou que venham a ser instalados e que 

apresentem avarias de qualquer natureza que impeçam ou dificultem o registro e/ou leitura para 

o lançamento de contas mensais, bem como aqueles instalados em locais que impossibilitem ou 

dificultem o acesso de representantes do DAE, em desacordo com especificações e Portaria 

295/18 do INMETRO ou demais especificações constantes na presente Norma, deverão ser 

substituídos pelos proprietários dos imóveis, titulares do domínio útil e/ou seus possuidores a 



      

 

 

 

 

 

qualquer título, em prazo não superior a 30 (trinta) dias contados do Auto de Notificação 

específico apresentado pelo DAE. Em caso de não atendimento a referida Notificação, o 

responsável estará sujeito à multa regimental conforme Lei Municipal 1.258/73 e/ou Lei 

Municipal 5.889/2016, com aplicação em valor dobrado a cada 30 (trinta) dias. Após 03 (três) 

multas aplicadas, o DAE terá total autonomia para providenciar a interrupção da ligação predial 

de esgoto, conforme Resolução n° 50/2014 da Agência Reguladora ARES PCJ. 

 

7.2 – Como a construção, instalação, manutenção, operação e reparos dos sistemas de captação 

pluvial e/ou utilização de fontes alternativas, incluindo equipamentos e instalações hidráulicas e 

elétricas, são de competência técnica, financeira e operacional exclusivas dos respectivos 

proprietários e/ou responsáveis, fica o DAE isento de responsabilidades sobre os mesmos, 

inclusive às características químicas, físicas e bacteriológicas da água processada, com ação 

limitada pela legislação em vigor. 

 

7.3 – Constatados usos em desacordo com as demais legislações vigentes ou que possam trazer 

riscos a saúde dos usuários, poderá o DAE informar oficialmente os órgãos de controle 

competentes para as devidas providências, além de tomar as medidas necessárias que lhe 

couberem.  

 

7.4 – Casos especiais ou sistemas com características não especificadas nesta Norma poderão 

ser analisados a critério do Departamento de Água e Esgoto de Americana; 

 

7.5 – O DAE se reserva no direito de rever, a qualquer tempo e sem prévio aviso, quaisquer 

condições e/ou parâmetros e/ou limites estabelecidos em suas Normas Técnicas e operacionais, 

inclusive em casos específicos decorrentes de alterações de sistemas sob sua responsabilidade. 

 

 


